
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 31716 - DF(2025/0382639-6)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : DOUGLAS POLICARPO
ADVOGADA : CÁSSIA DOS SANTOS MARTINS - MS019450
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO
PRESIDENTE DA TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO. STJ.
INCOMPETÊNCIA.
1. Segundo o disposto no  I, "b", da Carta Política de 1988, compete art. 105,
ao Superior Tribunal de Justiça o processamento e o julgamento de
mandados de segurança impetrados contra atos da própria Corte, de
Ministros de Estado, de Comandantes da Marinha, do Exército e da
Aeronáutica.
2. Hipótese em que apontado como ato coator decisão proferida pelo
Presidente da Turma Nacional de Uniformização, autoridade não
compreendida no rol do  I, "b", da CF, circunstância que atrai a art. 105,
incidência da Súmula 41 do STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos18/03/2026  24/03/2026,
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza
de Assis Moura, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas
Cueva, Sebastião Reis Júnior e Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Presidente do STJ.
 

Brasília, 25 de março de 2026.

 

HERMAN BENJAMIN
Presidente

NANCY ANDRIGHI
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 31716 - DF(2025/0382639-6)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : DOUGLAS POLICARPO
ADVOGADA : CÁSSIA DOS SANTOS MARTINS - MS019450
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO
PRESIDENTE DA TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO. STJ.
INCOMPETÊNCIA.
1. Segundo o disposto no  I, "b", da Carta Política de 1988, compete art. 105,
ao Superior Tribunal de Justiça o processamento e o julgamento de
mandados de segurança impetrados contra atos da própria Corte, de
Ministros de Estado, de Comandantes da Marinha, do Exército e da
Aeronáutica.
2. Hipótese em que apontado como ato coator decisão proferida pelo
Presidente da Turma Nacional de Uniformização, autoridade não
compreendida no rol do  I, "b", da CF, circunstância que atrai a art. 105,
incidência da Súmula 41 do STJ.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Relatora: Ministra NANCY ANDRIGHI
 
Examina-se agravo interno interposto por DOUGLAS POLICARPO contra

decisão que indeferiu liminarmente o mandado de segurança.
 mandado de segurança, em que se aponto como atorAção:

coator decisão proferida pelo Presidente da Turma Nacional de Uniformização -
TNU, que não conheceu do recurso ordinário em mandado de segurança.

Defende a cassação da decisão impugnada, com o encaminhamento do
recurso ordinário para o Superior Tribunal de Justiça.

 indeferiu liminarmente o mandado de segurança,Decisão unipessoal:
diante da Súmula 41/STJ.

 questiona a pertinência do óbice sumular aludido, alémAgravo interno:
de reiterar a argumentação desenvolvida na inicial do mandado de segurança
impetrado.

É o relatório.
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VOTO

Relatora: Ministra NANCY ANDRIGHI
 
A despeito das alegações aduzidas neste recurso, verifica-se que a parte

agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir o entendimento
firmado na decisão ora agravada.

 
- Da Súmula 41/STJ
Nos termos do  I, "b", da Constituição Federal, compete ao art. 105,

Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente, "os mandados de
segurança (...) contra ato de Ministro de Estado, dos Comandantes da Marinha, do
Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal".

Na hipótese, verifica-se que o impetrante se insurge contra ato da
Presidência da Turma Nacional de Uniformização - TNU, autoridade coatora que
não consta no rol do permissivo constitucional citado, o que afasta a competência
originária desta Corte.

Quanto ao tema, o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 41: "O
Superior Tribunal de Justiça não tem competência para processar e julgar,
originariamente, mandado de segurança contra ato de outros tribunais ou dos
respectivos órgãos".

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO PRESIDENTE DA TURMA
NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO. STJ. INCOMPETÊNCIA.
1. Segundo o disposto no  I, "b", da Carta Política de 1988, compete ao art. 105,
Superior Tribunal de Justiça o processamento e o julgamento de mandados de
segurança impetrados contra atos da própria Corte, de Ministros de Estado, de
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica.
2. Hipótese em que o  ataca decisão proferida pelo Presidente da Turma mandamus
Nacional de Uniformização, autoridade não compreendida no rol do  I, "b", art. 105,
da CF, circunstância que atrai a incidência da Súmula 41 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no MS n.  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado29.939/DF,
em  DJe de ) 28/5/2024,  6/6/2024.
 
[...]
III - No caso, o ato impugnado provém de autoridade diversa das arroladas no

 I, b, da Carta Política, qual seja, o Sr. Presidente da Turma Nacional deart. 105,
Uniformização, revelando-se a manifesta incompetência desta Corte para o
julgamento da ação mandamental. Precedentes.
[...]
VI - Agravo Interno improvido.
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(AgInt nos EDcl no MS n.  relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira28.549/DF,
Seção, julgado em  DJe de ) 16/11/2022,  18/11/2022.

 
Dessa forma, deve ser mantido o provimento adotado na decisão

agravada, no qual se indeferiu liminarmente o mandado de segurança.
 

DISPOSITIVO
 
Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt no MS 31.716 / DF
Número Registro: 2025/0382639-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50000026220254900000

Sessão Virtual de  a 18/03/2026  24/03/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PRESIDENTE DO STJ

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DOUGLAS POLICARPO
ADVOGADA : CÁSSIA DOS SANTOS MARTINS - MS019450
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DOUGLAS POLICARPO
ADVOGADA : CÁSSIA DOS SANTOS MARTINS - MS019450
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

TERMO
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A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos18/03/2026  24/03/2026,

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de

Assis Moura, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas
Cueva, Sebastião Reis Júnior e Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Presidente do STJ.

 

Brasília, 24 de março de 2026
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